
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 61.443/2022 - TJMA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0133/2022 - TJMA

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTE SI  CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO MARANHÃO E A EMPRESA SX TECNOLOGIA
E SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de
São Luís, Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/n°, Centro, Palácio “Clóvis
Bevilácqua”, CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76,  representado pelo seu Presidente,
Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  brasileiro,  residente  e
domiciliado  nesta  cidade,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  257.545.483-20,  portador  da
Carteira de Identidade nº 926.136 SSP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e,
de outro, a Empresa SX TECNOLOGIA E SERVIÇOS CORPORATIVOS EIRELI, CNPJ:
14.278.276/0001-40,  com sede Rua dos Inconfidentes,  867,  2° andar – Savassi,  Belo
Horizonte/MG,  CEP:  30.140-120,  telefone:  (31)  2532-2387,  e-mail:
licitacao@sxcorp.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo  Sr. SAULO GUIMARÃES PEDROSA, portador da Carteira de Identidade nº MG -
11.077.388 e inscrito no CPF  sob o n.º 076.684.356-46, RESOLVEM celebrar o presente
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, e em observância ao disposto na Lei n.°
8.666, de 21 de junho de 1993, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1  Constitui  objeto  do  presente  a contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  de
assinatura anual com 03 (três) usuários, para o download de fotos/imagens/ilustrações
para  uso  irrestrito  nos  materiais  impressos,  televisivos  e  eletrônicos  da  Corregedoria
Geral  da  Justiça  do  Estado  do  Maranhão, conforme  especificações,  valores  e
quantitativos descritos no OFC – ACC n° 6, de dezembro de 2022 (Detalhe 4937961, N
– 3).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir
da data de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial do
Estado do Maranhão.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ 26.970,00 (Vinte e
seis mil, novecentos e setenta reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos,
diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1  Os recursos orçamentários  para  atender  ao  pagamento  do objeto  deste  Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA: 04101  –
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO;  FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA;
SUBFUNÇÃO: 061  –  AÇÃO  JUDICIÁRIA;  PROGRAMA: 0543  –  PRESTAÇÃO
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JURISDICIONAL;  AÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: 4434  –  ACESSO  À  JUSTIÇA  –  TJ;
NATUREZA DE DESPESA: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA
JURÍDICA.
4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota
de  Empenho  disponível  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.
4.3. A  CONTRATADA emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária
emissora das notas de empenho que albergaram a aquisição,  TRIBUNAL   DE JUSTIÇA  
DO ESTADO   DO MARANHÃO, CNPJ:   05.288.790/0001-76  .  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por  Ordem Bancária,  em até 30 (trinta  dias)  dias úteis,  contados a partir  da data de
recebimento definitivo do objeto, acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato;
a) Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES” (Lei nº 9.317/96), será obrigada a
informar  no  corpo  da  nota  fiscal  e  apresentar  declaração,  na  forma do  Anexo  IV  da
Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em 02 (duas) vias assinadas pelo seu
representante legal;
b)  Para execução do pagamento  de que trata  a  presente  cláusula,  a  CONTRATADA
deverá  fazer  constar  como  beneficiário/cliente  da  nota  fiscal/fatura  correspondente,
emitida sem rasuras e, ainda, o número da nota de empenho, os números do banco, da
agência e da conta-corrente da CONTRATADA e a descrição clara e sucinta do objeto;
c) Sobre o valor da nota fiscal o CONTRATANTE fará as retenções devidas ao INSS e as
dos  impostos  e  contribuições  previstas  na  Instrução  Normativa  SRF  nº  1.234,  de
11/01/2012;
d) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão
(nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;
d.1) A apresentação de certidões atrasadas ou irregulares com a nota fiscal  ensejará
anotação  do  fiscal  em  registro  próprio  e  criará  pendência  a  ser  sanada  pela
CONTRATADA;
d.2) Constatando-se junto ao SICAF a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 10 (dez) dias corridos
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE;
e) O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de
empenho e vinculado à conta-corrente da CONTRATADA;
f) A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, apresentar nota fiscal correspondente aos
produtos efetivamente entregues;
g)  Ao  CONTRATANTE fica  reservado  o  direito  de  não  efetuar  o  pagamento  se,  no
momento da aceitação, os serviços prestados não estiverem em perfeitas condições e em
conformidade com as especificações estipuladas.
5.2.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJ-MA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
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pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da  seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = I = I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

5.3. A CONTRATADA deverá apresentar o documento de cobrança.
5.4.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
5.5.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.6.  A  CONTRATADA deverá  emitir  suas  respectivas  Notas  Fiscais  e  Faturas  em
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB 1.234/2012,
conforme art. 5º da Portaria Conjunta SEPLAN e SEFAZ nº 001, de 22 de agosto de 2022.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
6.1.  A  CONTRATADA deverá  liberar  o  acesso  ao  download  dos  arquivos  (imagens,
ilustrações, fotos etc) em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da
ordem de serviço;
6.2. Condições de recebimento:
6.2.1. Provisoriamente – liberação do acesso ao download do objeto do presente termo;
6.2.2. Definitivamente – após verificação e comprovação de que o objeto está de acordo
com as especificações contidas no termo de referência em questão.
6.3. O recebimento provisório ocorrerá assim que for liberado o login e a senha para
acesso ao banco de imagens. O recebimento definitivo ocorrerá em até 05 (cinco) dias
úteis.
6.4. A assinatura será recebida definitivamente no prazo de 05 dias (úteis), contados do
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1.  Designar  servidor  responsável  pelo  acompanhamento  dos  serviços  (Fiscal  do
contrato e seu substituto legal);
7.2. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento
das atividades;
7.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;
7.4.  Realizar,  por  meio  da  Assessoria  de  Comunicação  da  CGJ,  a  abertura  e  o
acompanhamento dos chamados técnicos;
7.5.  Efetuar os pagamentos em conformidade com as normas de execução financeira e
orçamentária.
7.6.  Proporcionar  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das  obrigações
contratuais;
7.7. Aplicar as sanções conforme previsto na legislação.
7.8. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços realizados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimentos.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Prestar todos os esclarecimentos solicitados e realizar todas as correções indicadas
pelo CONTRATANTE;
8.2.  Fornecer  acesso  à  quantidade  mínima  de  imagens  (sentido  amplo)  diárias  para
download, conforme especificado;
8.3. Fornecer e manter durante o período de vigência do Contrato suporte técnico com
pronto atendimento, com vistas à solução de eventuais problemas, falhas e dúvidas na
operacionalização do site;
8.4.  Solucionar  dúvidas  a  respeito  do  contrato,  bem  como  sobre  aspectos  técnicos
relacionados ao uso das imagens e ao processo de download;
8.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem nenhum ônus à Corregedoria Geral da Justiça;
8.6.  Todos  os  direitos  autorais  e  patrimoniais  e  demais  resultados  dos  trabalhos
intelectuais e/ou artísticos realizados pelo CONTRATANTE com a utilização das imagens
cedidas pela  CONTRATADA são de exclusiva propriedade do  CONTRATANTE, ficando
vedada à CONTRATADA qualquer utilização indevida, para quaisquer fins e sob qualquer
pretexto, do material produzido, sem autorização do  CONTRATANTE, sob as penas da
lei;
8.7. Não cobrar direitos autorais e de utilização das imagens a serem disponibilizadas por
meio do instrumento contratual;
8.8.  Fornecer  todo  o  material  necessário  aos  serviços  em  formato  digital  (listas  de
imagens);
8.9. A  CONTRATADA deve relacionar-se com o  CONTRATANTE,  exclusivamente, por
meio do fiscal do contrato, e, preferencialmente, por escrito;
8.10. A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à Assessoria de Comunicação da
Corregedoria da CGJ e sujeitar-se às orientações do fiscal do contrato;
8.11.  A  CONTRATADA deverá  relatar  ao  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  04
(quatro) horas, irregularidades ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução
do  objeto,  efetuando  o  registro  da  ocorrência  com  todos  os  dados  e  circunstâncias
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necessárias  a  seu  esclarecimento,  sem  prejuízo  da  análise  da  administração  e  das
sanções previstas;
8.12. A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail,
endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes;
8.13.  É  vedado  à  CONTRATADA caucionar  ou  utilizar  o  contrato  para  quaisquer
operações financeiras;
8.14. É vedado à CONTRATADA utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade
de  CONTRATADA,  em  quaisquer  atividades  de  divulgação  empresarial,  como,  por
exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;
8.15. É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou
de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução
dos serviços sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATADA;
8.16. Aceitar, nos termos do § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, os
acréscimos  ou  supressões  de  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  que  se  fizerem
necessários.
8.17. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade
com art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, incluindo a atualização
de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras
legalmente exigíveis.
8.18.  Os  contratos  e  aditivos  deverão  ser  preferencialmente  assinados  através  da
assinatura  eletrônica,  assinatura  digital  ou  certificado  digital,  em conformidade com a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
9.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d” da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;
f) não mantiver a proposta.
10.2.  A  CONTRATADA que cometer  qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:
10.2.1.  advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para o CONTRATANTE;
10.2.2.  multa  moratória  de  0,5%  (zero  virgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
10.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;
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10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
10.2.6.  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  TJMA,  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, as empresas e os profissionais que:
10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3.  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.
10.4.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666,  de  21 de junho de 1993,  e,
subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999.
10.5.  A autoridade competente,  na  aplicação das sanções,  levará  em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1.  Caberá à  Assessoria de Comunicação da Corregedoria Geral da Justiça a gestão
deste contrato, conforme art. 3° da Resolução – GP n° 21, de 02 de abril de 2018.
11.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através
de Portaria.

CLÁUSULA DOZE– DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do art. 78, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993:
b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) Judicialmente, nos termos da Lei.
Parágrafo  Único  –  No  caso  de  rescisão  amigável,  a  parte  que  pretender  rescindir  o
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

CLÁUSULA TREZE – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO
13.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da
presente contratação.
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CLÁUSULA QUATORZE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO
14.1. O presente contrato tem fundamento na Lei n° 10.520/2002 e, subsidiariamente, na
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações.
14.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 61.443/2022 –
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
do Pregão Eletrônico n° 56/2021,  o Termo de Referência e a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINZE – DA PUBLICAÇÃO
15.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.
15.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA DEZESSEIS– DO FORO
16.1.  Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas  e  contratadas  as  partes,  por  seus  representantes
legais, assinam o presente contrato.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

SAULO GUIMARÃES PEDROSA
Representante Legal da Empresa
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